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APRESENTAÇÃO

A obra “Recursos Hídricos e Sustentabilidade 3” publicada pela Atena Editora 
apresenta, em seus 48 capítulos, discussões de diversas abordagens acerca da 
sustentabilidade e dos recursos hídricos brasileiros.

A busca por fontes alternativas de água têm se tornado uma prática cada vez 
mais necessária, como uma alternativa socioambiental responsável, no sentido de 
reduzir a demanda exclusiva sobre os mananciais superficiais e subterrâneos, tendo 
em vista que o intenso processo de urbanização tem trazido efeitos negativos aos 
recursos hídricos, em sua dinâmica e qualidade.

As águas subterrâneas representam água doce de fácil acesso, e muitas 
vezes, as únicas opções para abastecimento de água potável. Em geral, possuem 
melhor qualidade devido às interações com o solo durante a percolação. Porém, em 
áreas urbanas, diversas atividades comprometem sua qualidade e demanda, como 
instalação de fossas negras, esgotos domésticos sem tratamento ou com tratamento 
inadequado, disposição inadequada de resíduos sólidos, impermeabilização de 
zonas de recarga, armazenamento de produtos perigosos em tanques subterrâneos 
ou aéreos sem bacia de contenção, dentre outros.

O estudo das águas subterrâneas, com a globalização, assume uma importância 
cada vez mais expressiva, visto que é entendido como um instrumento capaz de 
prover solução para os problemas de suprimento hídrico. Através de determinadas 
ferramentas é possível sintetizar o espaço geográfico e aprimorar o estudo deste 
recurso.

Tem-se ainda a infiltração de água no solo, que pode ser definida como o 
processo com que a água infiltra na superfície para o interior do solo, podendo ser 
definida como o fenômeno de penetração da água e redistribuição através dos poros 
ao longo do perfil. A vegetação possui efeito na dinâmica de umidade do solo, tanto 
diretamente como através da interação com outros fatores do solo. 

Dentro deste contexto podemos destacar o alto consumo de água em edificações 
públicas, em razão da falta de gestão específica sobre o assunto, onde a ausência de 
monitoramento, de manutenção e de conscientização dos usuários são os principais 
fatores que contribuem para o excesso de desperdício. Faz-se necessária, então, a 
investigação do consumo real de água nos prédios públicos, mais precisamente os 
de atendimento direto aos cidadãos, efetuando-se a comparação do consumo teórico 
da população atendida (elaborado no projeto da edificação) com o consumo real, 
considerando o tempo médio de permanência desse público no imóvel, bem como 
as peculiaridades de cada atendimento, tendo como exemplo o acompanhante da 
pessoa atendida, bem como casos de perícia médica.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados aos recursos 
hídricos brasileiros, compreendendo a gestão destes recursos, com base no 
reaproveitamento e na correta utilização dos mesmos. A importância dos estudos 
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dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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URBANIZAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE PAISAGENS 
HÍDRICAS EM JUIZ DE FORA/MG – 1883/1893

CAPÍTULO 13
doi

Pedro José de Oliveira Machado
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) – 

Professor do Departamento de Geociências - Juiz 
de Fora/MG

Flávio Augusto Sousa Santos
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) – 

Acadêmico do Curso de Geografia - Juiz de Fora/
MG

RESUMO: Neste artigo são apresentados os 
resultados do Projeto de Pesquisa “Urbanização 
e substituição de paisagens hídricas em Juiz de 
Fora – 1883/1893”, desenvolvido em 2017/2018. 
O recorte histórico se deu em função de dois 
fatores: 1) por abarcar um período de grande 
desenvolvimento econômico de Juiz de Fora, que 
produziu importantes impactos no seu processo 
de urbanização; e 2) pela disponibilidade de 
uma relevante base cartográfica que apresenta 
detalhes da situação urbana da época. Essa 
base é formada pela “Planta da Cidade de Juiz 
de Fora”, de Uchôa Cavalcanti, de 1883, e a 
“Planta Juiz de Fora”, de 1893, da Comissão 
que estudou as localidades indicadas para a 
nova capital do Estado. Por elas foi possível 
observar as transformações urbanas ocorridas 
no decênio, e que se caracterizaram pela 
substituição das paisagens hídricas que 
dominavam a área central. São apresentadas 
as alterações ocorridas entre 1883 e 1893, na 

Praça Antônio Carlos e no Largo do Riachuelo, 
que à época se comportavam como limitadores 
da expansão urbana.
PALAVRAS-CHAVE: Urbanização; Paisagens 
hídricas; Geografia histórica.

URBANIZATION AND REPLACEMENT OF 
HYDRICAL LANDSCAPES IN JUIZ DE FORA/

MG – 1883/1893
ABSTRACT: This article presents the results 
of the Research Project "Urbanization and 
Replacement of Water Landscapes in Juiz de 
Fora - 1883/1893", developed in 2017/2018. The 
historical cut was due to two factors: 1) to cover 
a period of great economic development of Juiz 
de Fora, which produced important impacts on its 
urbanization process; and 2) the availability of a 
relevant cartographic base that presents details 
of the urban situation of the time. This base is 
formed by the "Plant of the City of Juiz de Fora", 
Uchôa Cavalcanti, from 1883, and the "Juiz de 
Fora Plant", 1893, of the Commission that studied 
the indicated locations for the new state capital.  
Through them, it was possible to observe the 
urban transformations that occurred during 
the decade, and which were characterized by 
the replacement of the water landscapes that 
dominated the central area. Here we present 
the changes that occurred, between 1883 and 
1893, in Antônio Carlos Square and Riachuelo 
Square, which at the time behaved as limiting 
urban expansion.
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KEYWORDS: Urbanization; Water Landscapes; Historical geography.

1 | 	INTRODUÇÃO

Esse artigo apresenta os resultados advindos do Projeto de Pesquisa intitulado 
“Urbanização e substituição de paisagens hídricas em Juiz de Fora – 1883/1893”, 
desenvolvido sob os auspícios da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
através do programa de Bolsas de Iniciação Científica (BIC), da Pró-Reitoria de Pós-
Graduação e Pesquisa (PROPP).

O recorte temporal da pesquisa abrangeu a segunda metade do século XIX, 
período em que Juiz de Fora experimenta um acelerado ritmo de desenvolvimento 
econômico. O decênio 1883/1893, em especial, tornou-se um marco importante no 
seu processo de urbanização em razão do contexto efervescente do período, tanto 
no plano nacional, quanto, e sobretudo, local. 

No plano nacional ocorriam profundas transformações estruturais como 
a abolição da escravidão, em 1888 e a Proclamação da República, em 1889. No 
plano local merecem ser destacados alguns acontecimentos que vão transformar 
o município num dos mais importantes centros de atração migratória do país, em 
razão de uma economia em crescimento lastreada pela próspera cultura cafeeira 
que promovia investimentos também em atividades urbanas. No Censo de 1900, 
o município se apresentava como o mais populoso de Minas Gerais, com 91.119 
habitantes, concentrando 2,38% da população do estado. Números que o colocavam 
como o sexto do país em população (MACHADO, 2018:302).

Em 1889 iniciava suas atividades o Banco de Crédito Real, que se tornaria 
uma das maiores instituições bancárias do país. Nesse ano foi inaugurada a 
primeira usina hidrelétrica da América do Sul, fornecendo energia elétrica para a 
indústria e iluminação pública. É ampliado o sistema educacional, com implantação 
de importantes unidades de ensino – algumas ainda existentes – como o Colégio 
Granbery, que introduziu os primeiros cursos superiores de Juiz de Fora, criado em 
1889 e a Academia de Comércio, de 1891, “primeiro instituto de ensino superior de 
comércio do Brasil” (COUTO & ROCHA, 1996:58).

Mas esse período de prosperidade econômica contrastava com os sérios 
problemas de higiene e saneamento, característicos das cidades brasileiras do século 
XIX e início do século XX. Os graves problemas de salubridade deram origem, em 
1889, à criação da Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora, e em 1900 à 
Liga Mineira contra a Tuberculose. Destaca-se ainda a elaboração do primeiro Plano 
de Saneamento da cidade, em 1893 (HOWYAN, 2004). Toda essa mobilização finda 
com a criação da “Inspetoria Municipal de Higiene”, em 1894, órgão da administração 
pública que funcionava no imponente prédio, ainda existente, localizado na esquina 
da Rua Floriano Peixoto com Avenida Getúlio Vargas.

A situação de desenvolvimento econômico de Juiz de Fora é tão expressiva 
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nessa época que a cidade figura, em 1893, na lista das 5 localidades estudadas para 
abrigar a nova capital do estado (REIS, 1893).

Por essas razões a ideia que predomina é a da busca pela higiene e pela 
salubridade, o que abrangia a drenagem das várzeas, o aterro dos pântanos e o 
controle das inundações. Tornou-se necessário consorciar crescimento econômico 
e melhoria das condições de infraestrutura, o que se deu através de uma série de 
intervenções que levaram à produção de um novo arranjo urbano.

Essa pesquisa destaca as alterações ocorridas em duas regiões importantes 
da malha urbana, a Praça Antônio Carlos e o Largo do Riachuelo, apresentando 
sua conformação em 1883 e 1893, quando estão definitivamente transformados 
pela urbanização. Esses locais, à época, se comportavam como limitadores da 
expansão urbana. O Largo do Riachuelo, ocupado pela Lagoa da Gratidão, que inibia 
o crescimento em direção ao atual Morro da Glória. A Praça Antônio Carlos tomada 
por pântanos que limitavam a expansão urbana.

O estudo das transformações ocorridas entre 1883 e 1893 tornou-se possível 
graças a disponibilidade de uma relevante base cartográfica que apresenta, em 
detalhes, a situação urbana de Juiz de Fora nos dois momentos. O referencial 
cartográfico é formado pela “Planta da Cidade de Juiz de Fora”, elaborada pelo 
engenheiro José Barbalho Uchôa Cavalcanti, em 1883, na escala 1/2.000. A planta, 
que mede 1,97m x 2,95m, constitui um dos trabalhos cartográficos mais expressivos 
da memória urbana da cidade. O outro documento é a “Planta Juiz de Fora”, na escala 
1/82.000, de 1893, produzida pela Comissão de Estudo das localidades indicadas 
para a Nova Capital do Estado de Minas Gerais (REIS, 1893), que embora tenha 
menos detalhes muito ajuda a recompor as feições urbanas de Juiz de Fora em fins 
do século XIX.

Por esses mapas é possível observar as transformações ocorridas nesse 
período, com a intensa e ostensiva substituição de paisagens hídricas, aquelas 
construídas e/ou constituídas pelas águas, que dominavam toda a área central.

2 | 	METODOLOGIA

As figuras apresentadas nesse trabalho foram construídas a partir dos seguintes 
procedimentos. Inicialmente, foram trazidas para o meio digital as duas bases 
cartográficas (já citadas) para serem trabalhadas em ambiente SIG. Devido ao seu 
mau estado de conservação a “Planta da cidade de Juiz de Fora”, de 1883, não 
pode ser digitalizada. A partir de fotografias dessa planta foram feitos os trabalhos 
de georreferenciamento e reedição. A “Planta Juiz de Fora”, na escala 1/82.000, de 
1893, foi digitalizada normalmente. Foi utilizado o software ArcMap 10.3.1, da ESRI, 
que atendeu as necessidades da pesquisa. 

Procedeu-se ao georreferenciamento da planta de 1893, usando-se de feições 
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que coincidiam com a realidade atual de Juiz de Fora, o que se fez necessário em 
razão da citada base não apresentar sistema de coordenadas. Na sequência foi 
realizada a vetorização das feições, através da ferramenta de criação de feições, 
com a reconstrução dos arruamentos urbanos presentes em 1893. Depois foi feita 
uma atualização toponímica, pois vários logradouros tiveram os nomes alterados. 
Para vetorizar as feições hídricas foi gerado um shapefile de hidrografia. Em seguida 
procedeu-se a vetorização da linha férrea.

Vetorizadas as feições, seguiu-se com o refinamento dos shapefiles, alterando 
as cores quando necessário, modificando fontes e parametrizando os símbolos 
segundo as convenções cartográficas. A finalização do documento foi realizada com 
a construção do layout, legendas, escala e outras informações requeridas pela norma 
cartográfica. Foram então gerados dois documentos cartográficos retratando o Largo 
da Alfândega e a Praça do Riachuelo no ano de 1893, na escala 1:200, que permite 
análises mais detalhadas.

Para representar as áreas em 1883, a partir da planta de Uchôa Cavalcanti, 
procedeu-se de modo semelhante, pois esta planta também não apresenta sistema 
de coordenadas. Foi realizada a vetorização do arruamento, da linha férrea e da 
hidrografia. Depois procedeu-se ao refinamento dos shapefiles e adequação 
às convenções cartográficas, incluindo legendas, escala e outras informações 
necessárias, sendo gerados dois documentos na escala 1:200.

3 | 	PRAÇA ANTÔNIO CARLOS

A região da atual Praça Antônio Carlos passou por transformações expressivas 
no decênio 1883/1893, em razão do intenso processo urbano que caracterizou Juiz 
de Fora na segunda metade do século XIX. A original área pantanosa foi totalmente 
substituída pela crescente urbanização, constituindo excelente exemplo do modelo 
de intervenções urbanísticas adotadas desde então, e cujo resultado tem sido a 
constante substituição de paisagens antes dominadas pela água, por outra, onde 
prevalece a aridez urbana.

Até a década de 1890, a área ocupada pela praça e arredores, onde se localizava 
a foz do córrego Independência no rio Paraibuna era, segundo Lessa (1985:63) “um só 
pântano intransponível”, formada por alagadiços e brejos, nutridos pelos constantes 
transbordamentos desses dois cursos d’água.

Os trabalhos de drenagem e aterro começaram a ser executados no início da 
década de 1880. Contudo, ainda na década de 1870, a situação havia se agravado, 
em razão das obras para alocação dos trilhos da Ferrovia D. Pedro II. Uma observação 
atenta dos relatos de Richard Burton, em sua viagem de 1867, permite notar que desde 
aquele ano, pelo menos, se achavam em execução os trabalhos para instalação da 
estrada de ferro. O viajante inglês narra que chegando a Juiz de Fora, estavam:
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“...todos exaustos, e mesmo blasés, por doze horas de caleidoscópica viagem, 
para ver um caminho cuidadosamente cascalhado, com os dormentes e trilhos 
para uma estrada de ferro, em frente de uma cerca viva cuidadosamente podada, 
que protegia não um bem tratado parque, mas um brejo não drenado” (BURTON, 
2001:71).

Com a implantação da ferrovia, inaugurada em dezembro de 1875, o rio 
Paraibuna foi aí seccionado, ganhando novo curso. Contudo, parte de seu antigo 
leito resultou num grande meandro abandonado, exatamente onde existia a foz do 
córrego Independência, em local hoje ocupado pela praça. Em razão disso a situação 
da drenagem se tornou ainda pior nessa área de grande interesse para expansão 
urbana, vista como a “Porta da cidade” (PASSAGLIA, 1982:39), pois por aí se chegava 
pela Estrada União & Indústria. A Figura 1 apresenta a situação da área em 1883, 
tendo como referência a planta elaborada pelo engenheiro Uchôa Cavalcanti.

 

Figura 1 – Situação da região futuramente ocupada pelo Largo da Alfândega (atual Praça 
Antônio Carlos), em 1883; 

Fonte: Machado (2016:53)

Observa-se que até esse momento as águas constituíam um importante elemento 
formador da paisagem local. Além do ‘meandro abandonado’ do rio Paraibuna 
(parte de seu antigo curso, seccionado pela ferrovia) e da grande área alagada em 
seu interior, somava-se o baixo curso do córrego Independência, que passava no 
fundo dos terrenos que davam testadas para a Rua Santa Rita, onde se acha hoje 
implantada a Rua Barbosa Lima (então inexistente). Nota-se a presença, à época, de 
uma pequena ponte sobre o córrego, quase na esquina das ruas do Imperador (atual 
Avenida Getúlio Vargas) e Santa Rita.

Mas era essa conformação morfológica que se mostrava como obstáculo à ávida 
expansão urbana. Os trabalhos de drenagem e aterro, em alguns casos, fiaram a 
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cargo da iniciativa privada, interessada em viabilizar a ocupação local. A Companhia 
Pantaleone Arcuri, por exemplo, encarregou-se de aterrar a parte pantanosa sobre a 
qual viria a ser aberta a Rua Paulo de Frontin. A terra utilizada no aterro foi retirada 
do morro onde se encontra a Rua Antônio Dias. De lá era, de modo rudimentar, 
transportada até o pântano, arrastada sobre couros de boi, puxados por burros 
(LESSA, 1985:272; COUTO e ROCHA, 1996:98).

A partir dos trabalhos de drenagem e aterro o local se transformou com a rápida 
ocupação. A expansão urbana foi favorecida pelo baixo valor dos terrenos ali existentes 
– sujeitos a inundações – e, por sua localização – próximos à estação ferroviária 
e à margem da Estrada União & Indústria – o que fez com que fossem instaladas 
construções emblemáticas, que compõem um conjunto histórico-arquitetônico dos 
mais importantes da cidade (PASSAGLIA, 1982:40).

Nessa nova ambiência foi implantada a Alfândega Ferroviária, por volta de 1893, 
“destinada à fiscalização dos produtos que entravam e saíam do Estado” (PASSAGLIA, 
1982:57), cujo prédio é hoje ocupado pelo Exército Brasileiro. Por isso, à época, o 
local passa a ser chamado Largo da Alfândega. Também aí se implanta a Fábrica de 
Tecidos Bernardo Mascarenhas, que inaugura as primeiras instalações em maio de 
1888 (PASSAGLIA, 1982:44; FAZOLATTO, 2007:56); o conjunto formado pela antiga 
Companhia Mineira de Eletricidade (CME), com dois edifícios remanescentes, sendo 
o primeiro deles construído durante a década de 1890; o prédio da antiga Companhia 
Construtora Pantaleone Arcuri, em sua primeira fase, de 1895, que além de produzir 
quase todo o material que era usado em suas obras, foi a primeira a fabricar telhas de 
amianto no Brasil (LESSA, 1985:271); e a Escola Normal, cujo prédio data de 1930, 
mas sobre o local onde antes se encontrava a Cadeia Municipal, “um dos primeiros 
edifícios públicos” (PASSAGLIA, 1982:47), e que teve suas obras iniciadas no começo 
da década de 1880 (OLIVEIRA, 1966:123).

Dez anos mais tarde, em 1893, a situação é completamente diferente. Uma 
vez realizados os trabalhos de drenagem, de aterro e de desvio do curso do córrego 
Independência (que passa a correr ao lado das ruas 15 de Novembro e Espírito 
Santo, como mostrado na Figura 2), a praça havia ganhado uma nova fisionomia, 
mais parecida com a atual.

Com base na “Planta Juiz de Fora”, de 1893, foi produzida a planta da Figura 
2, onde é possível observar a ampla substituição das paisagens hídricas locais 
(mostradas na Figura 1). Na planta constam elementos novos, como a Rua Barbosa 
Lima, alinhada e nivelada em 1892 (ESTEVES e LAGE, 1915:161), a Rua Barão 
de São João Nepomuceno, as alterações nos cursos do rio Paraibuna e do córrego 
Independência, além de várias substituições de nomes de logradouros (Rua 15 de 
Novembro, Marechal Deodoro), como reflexo da nova situação política do país, que 
trocara o Império pela República em 1889.
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Figura 2 - Largo da Alfândega (atual Praça Antônio Carlos), em 1893

4 | 	LARGO DO RIACHUELO

O atual Largo do Riachuelo e a região circunvizinha constituem espaço bastante 
representativo do processo de urbanização efetivado em Juiz de Fora na segunda 
metade do século XIX, e particularmente no decênio 1883/1893, período em que 
ocorre uma intensa transformação da paisagem original dessa área e sua definitiva 
incorporação à cidade em expansão.

Até a década de 1880 essa região era formada por brejos, várzeas, áreas 
frequentemente inundadas e, sobretudo, por um grande espelho d’água (Figura 3) 
que abrangia cerca de 5 hectares (LESSA, 1985:39), a chamada Lagoa da Gratidão, 
que agia como um obstáculo à expansão urbana em direção ao atual Morro da Glória, 
separando a cidade em dois núcleos: a região central, extensão do Alto dos Passos 
e o atual bairro Mariano Procópio (OLIVEIRA, 1958).

Lembramos aqui que no final da década de 1830 ocorre a implantação da Estrada 
do Paraibuna, obra do engenheiro alemão Henrique Halfeld, responsável por originar 
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e consolidar o processo de urbanização local, tanto pela abertura da principal via 
estruturadora – atual Avenida Barão do Rio Branco – quanto por trasladar a primitiva 
povoação do Morro da Boiada para a margem direita do rio Paraibuna. Desde então 
a Lagoa da Gratidão passou a constituir um limitador físico à expansão da cidade, 
fazendo parte até mesmo de sua delimitação legal, como estabelecido na Resolução 
nº 936, de 1858:

“As divisas da cidade do Parahybuna serão: ao norte, as divisas das terras do 
Comendador Henrique Guilherme Fernando Halfeld com as terras de David José 
da Silva, no lugar onde atualmente existe uma lagoa; ao sul, a ponte denominada 
do Macedo, compreendendo-se dentro destes limites toda a extensão da estrada 
de um e outro ponto, contando-se vinte cordas tiradas do leito da mesma estrada, 
de um lado até o barranco do Rio Parahybuna, e de outro lado até onde terminarem 
as mesmas vinte cordas em direção a serra em toda a extensão da estrada (Artigo 
1º, § 1º da Resolução Nº 936, de 07/06/1858).

A Lagoa da Gratidão abrangia áreas atualmente ocupadas pelas ruas Santo 
Antônio, Benjamim Constant, Silva Jardim, Roberto de Barros e parte da Avenida 
Rio Branco, indo até o sopé do Morro da Gratidão (Morro da Glória). A lagoa e as 
áreas alagadas do entorno eram nutridas pelas águas que “provinham da chácara 
do Gratidão (hoje Avenida Perry e Bairro Santa Helena) e da chácara Americana, 
do Kremer” (LESSA, 1985:215) e também dos transbordamentos do rio Paraibuna, 
que na época descrevia outro percurso na altura dessa região, sendo extremamente 
meândrico e lento.
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Figura 3 – Região do Largo do Riachuelo em 1883

Em razão dessas circunstâncias, sobretudo aquelas ligadas à requerida 
expansão urbana e salubridade local, suprimir toda essa região pantanosa passou 
a constituir uma grande demanda, somente atendida no decênio 1883/1893, quando 
tiveram lugar os trabalhos de drenagem e aterro da lagoa e seu entorno, resultando 
em sua definitiva incorporação à malha urbana.

A grande responsável pelo aterro foi a Companhia Construtora Mineira (CCM), 
fundada em 1890 e que, segundo Barbosa (2016), tinha grande interesse na 
urbanização local. A empresa via ali um grande potencial imobiliário, e para viabilizar 
seus interesses a CCM providenciou a compra de boa parte dos terrenos do local 
(BARBOSA, 2016:149), chegando a localizar aí sua sede, em 1893. Existiam poucas 
construções, em decorrência da situação insalubre, o que se mostrava favorável ao 
desejo da CCM de implantar um projeto que previa a construção de “dez ruas, quatro 
praças, duas espaçosas avenidas, ao lado da estrada de ferro Central, um grande 
parque etc.” (LESSA, 1985:259).
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Mesmo que o empreendimento não tenha sido implantado como previsto, o fato 
é que a CCM passou, a partir de 1890, a proceder a drenagem e aterro da região. 
A terra utilizada era proveniente do Morro do Pedro Schubert (Figura 3), elevação 
do relevo que existia entre as atuais ruas Santo Antônio, São Sebastião, Benjamim 
Constant e Avenida Rio Branco. Diferente do que ocorreu na Praça Antônio Carlos, o 
processo de aterro aqui utilizado foi mais moderno e contou com o chamado Sistema 
Decauville, que consistia no carreamento da terra sobre vagonetes de aço, puxados 
por burros, correndo sobre trilhos móveis, facilmente desmontados, transportados e 
reutilizados. A retirada quase total desse morro não só promoveu o aterro da lagoa, 
mas também viabilizou o prolongamento da Rua Santo Antônio, como disciplinado 
pela Resolução da Câmara Municipal nº 149, de 22 de março de 1893.

Em 1893 já se podem observar importantes alterações em relação à situação de 
1883. A região aparece com muitos arruamentos, sendo nítida a completa erradicação 
das áreas antes dominadas pelas águas (Figura 4).

Figura 4 – Região do Largo do Riachuelo, em 1893

A intensificação da ocupação dessa área e sua integração ao processo urbano 
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podem ser avaliados logo após os trabalhos de drenagem e aterro. Já em 1891, 
sua ocupação ganha maior densidade. Nesse ano é lançado o primeiro número do 
Almanak de Juiz de Fora, publicação comercial, industrial e literária sobre a cidade. 
Nele são listados 8 estabelecimentos no Largo do Riachuelo: Fábrica de Cerveja 
Frederico Winter; Balthazar Weidt, seleiro; André Alfeld, oficina; Empresa telefônica 
(estação central); José Fernandes, quiosque; J. A. Cataldi e João de Souza Marques 
(comércio); Schubert, irmãos e Hass, fundição.

Em outubro de 1893, era realizado um censo demográfico municipal, cujos 
resultados mostravam que no Largo do Riachuelo havia 302 moradores (dos 10.200 
da cidade). Bem diferente da descrição de Lessa (1985:257) que definia a ocupação 
local, à época da lagoa, como composta de “umas poucas casas espalhadas de modo 
abstrato, bem separadas uma das outras”.

5 | 	CONSIDERAÇÔES FINAIS

As áreas contempladas nessa pesquisa não se configuram como exceções, mas 
como exemplos da regra que tem caracterizado a produção do espaço urbano em Juiz 
de Fora, e que continua se notabilizando pela supressão das águas. O processo de 
urbanização local, de fato, quase nunca incorporou as águas ao ambiente construído. 
Ao contrário, desde o século XIX a expansão urbana tem se dado com intervenções 
contra a água, quase nunca com a água.

Em conferência realizada em agosto de 1915, transcrita integralmente na obra 
de Esteves e Lage (1915:206), o engenheiro Lourenço Baeta Neves apresentava os 
principais pontos de seu Plano de Saneamento (elaborado com Saturnino de Brito) 
para a cidade. Sobre o rio Paraibuna ele sentenciava:

“Deve-se conquistar esse elemento, enquanto é tempo de fazê-lo sem maiores 
dificuldades para que, nas suas próprias enchentes, hoje assustadoras, ele 
respeite a cidade e não se apresente senão como um novo aspecto de majestosa 
beleza, realçando, em toda sua magnitude, o império da cidade sobre as águas 
dominadas”.

Como resultado, nosso modelo de urbanização tem se caracterizado pela 
produção de paisagens áridas, com a sistemática retirada das águas da ambiência 
da cidade e do cidadão, e com a ocultação dos nossos cursos d’água sob concreto 
e asfalto, longe do olhar diário da população, algo equivalente ao exemplo do rio 
Carioca, no Rio de Janeiro, que “encontra-se à margem da vida da cidade, escondido 
de seus habitantes na maior parte do seu curso” (SCHLEE et al., 2007:268). Da 
mesma forma as diversas, intensas e sucessivas intervenções urbanas “implicaram 
na supressão dos rios da paisagem urbana da cidade de São Paulo” (GOUVEIA, 
2016:570), a mesma que no século XIX era distinguida como a “cidade das águas” 
(SANT’ANNA, 2007:24).
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Gerais (2014), é Mestre em Engenharia Sanitária e Ambiental na Universidade 
Estadual de Ponta Grossa (2016), doutorando em Engenharia e Ciência dos Materiais 
pela Universidade Estadual de Ponta Grossa e pós-graduando em Engenharia e 
Segurança do Trabalho. A linha de pesquisa traçada na formação refere-se à área 
ambiental, com foco em desenvolvimento sem deixar de lado a preocupação com 
o meio ambiente, buscando a inovação em todos os seus projetos. Atualmente é 
Engenheiro Civil autônomo e professor universitário. Atuou como coordenador de curso 
de Engenharia Civil e Engenharia Mecânica. Tem experiência na área de Engenharia 
Civil, com ênfase em projetos e acompanhamento de obras, planejamento urbano e 
fiscalização de obras, gestão de contratos e convênios, e como professor na graduação 
atua nas seguintes áreas: Instalações Elétricas, Instalações Prediais, Construção 
Civil, Energia, Sustentabilidade na Construção Civil, Planejamento Urbano, Desenho 
Técnico, Construções Rurais, Mecânica dos Solos, Gestão Ambiental e Ergonomia e 
Segurança do Trabalho. Como professor de pós-graduação atua na área de gerência 
de riscos e gerência de projetos.

SOBRE o Organizador
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